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a medalha de mérito municipal — grau prata — pelos vários títulos 
regionais, nacionais e internacionais conquistados.

A associação colabora com o Centro de Assistência Social Lucinda 
Anino dos Santos nas férias do ATL e apoiando os jovens internos que 
têm acesso à Escola de Patinagem. Na vertente social, a associação tem-
-se destacado pelos diversos saraus, festivais, torneios e concentrações 
nacionais que organiza, salientando -se a organização de dois dos mais 
prestigiados torneios do mundo da patinagem de velocidade: o Torneio 
Internacional das Terras do Infante e o Torneio Internacional do Carnaval 
de Loulé, em parceria com as Câmaras Municipais de Lagos, de Vila do 
Bispo, de Aljezur e de Loulé.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 4/07 B02.07, instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

23 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

15312009 

 Despacho n.º 14850/2009

Declaração de utilidade pública
A Associação Empresarial de Almancil, associação de direito privado 

n.º 504810162, com sede na freguesia de Almancil, concelho de Loulé, 
vem prestando relevantes serviços à comunidade ao fomentar o desenvol-
vimento e o progresso da região, contribuindo de forma decisiva para a 
animação e promoção turística do concelho, diversificando e qualificando 
a oferta, exemplo disso é o programa «Qualidade e imagem».

É ainda de relevar a sua intervenção a nível social, através da realiza-
ção de eventos de carácter social e desportivo, alguns para angariação de 
fundos a reverter a favor de entidades de cariz social, a sua intervenção 
na promoção da qualidade ambiental da zona onde se insere, através de 
acções de sensibilização, e o seu papel ao nível da formação, uma vez 
que tem desenvolvido diversas acções de formação profissional.

A referida associação coopera com as mais diversas entidades públicas 
e privadas na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 73/05 B.02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

23 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

15322009 

 Despacho n.º 14851/2009
Considerando o disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei 

n.º 9/2007, de 19 de Fevereiro, e tendo em conta a revogação do ar-
tigo 28.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, torna -se 
necessário definir os limites da competência do secretário -geral do SIRP 
no que diz respeito à autorização para realização de despesas.

Assim:
Nos termos do disposto nos n.os 3 do artigo 5.º e 1 do artigo 9.º, ambos 

da Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, alterada e republicada 
pelo Decreto -Lei n.º 92/2009, de 16 de Abril, no n.º 1 do artigo 19.º da 
Lei n.º 30/84, de 5 de Setembro, alterada e republicada pela Lei Orgânica 
n.º 4/2004, de 6 de Novembro, e no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, o 
n.º 4 do despacho n.º 15 465/2007, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 137, de 18 de Julho de 2007 (delegação de competências 
no secretário -geral do SIRP, Dr. Júlio Alberto Carneiro Pereira), passa 
a ter a seguinte redacção:

«4) Para autorizar despesas públicas, conforme previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, até 
ao limite de € 1 870 492,11, bem como para praticar os demais actos 
previstos no Código dos Contratos Públicos e na legislação relativa 
aos assuntos correntes da Administração Pública. Os poderes aqui 
indicados podem ser subdelegados no chefe de gabinete e nos direc-
tores do SIED e do SIS, no âmbito dos respectivos serviços. Ficam 
ratificados todos os actos praticados pelo secretário -geral do SIRP 
no exercício das competências aqui delegadas.»
23 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa.
15632009 

 Despacho n.º 14852/2009

Declaração de utilidade pública
A Douro Superior — Associação de Desenvolvimento, pessoa colec-

tiva de direito privado n.º 503508985, com sede na freguesia e concelho 
de Torre de Moncorvo, foi criada em 1994 e apresenta como objectivos, 
designadamente: a elaboração de projectos e estudos de viabilidade que 
contribuam para a promoção e desenvolvimento da região; a promoção 
do emprego, a fixação das populações e a divulgação das oportunida-
des de investimento na região; o apoio ao estudo e desenvolvimento 
das características dos produtos regionais, da manutenção e criação de 
mercados; a promoção e divulgação da imagem da região no exterior, 
nomeadamente nos seus aspectos cultural e artístico, e a participação 
conjunta em programas de infra -estruturas e serviços especializados, 
culturais, turísticos e gastronómicos. Visa igualmente assegurar o acom-
panhamento, o apoio técnico e a consultoria na realização de novos 
projectos de investimento, de recuperação e de preservação de recursos 
naturais e de património.

A Associação destina -se, pois, a estimular a cooperação, colaboração 
e desenvolvimento em toda a área do Douro Superior, especialmente dos 
concelhos de Freixo de Espada à Cinta, Mogadouro, Torre de Moncorvo, 
Vila Nova de Foz Côa e parte dos concelhos de Meda e São João da 
Pesqueira. Participou na implementação de programas directamente 
dirigidos pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte e também na Iniciativa Comunitária Leader II. Esteve envolvida 
de igual modo na gestão e implementação do Programa de Recupera-
ção dos Centros Rurais — Centro Rural de Freixo de Numão, Centro 
Rural de Vila Nova de Foz Côa e Centro Rural de Torre de Moncorvo. 
Coopera com entidades públicas e privadas, participando activamente 
nas políticas de desenvolvimento regional, estabelecendo parcerias com 
agentes locais, regionais, nacionais e mesmo europeus.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação final do 
processo administrativo n.º 119/04 B02.07 instruído na Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, declaro -a pessoa colectiva 
de utilidade pública, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 
13 de Dezembro.

23 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

15332009 

 Despacho n.º 14853/2009
Exonero, a seu pedido, para prosseguimento da carreira diplomática, 

o Dr. José Frederico Viola de Drummond Ludovice das funções de 
adjunto do meu Gabinete, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 322/88, de 23 de Setembro.

Este despacho produz efeitos a partir do próximo dia 30 de Julho 
de 2009.

23 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

15622009 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES
Despacho n.º 14854/2009

Nos termos do disposto n.º 4 do artigo 20.º, conjugado com o disposto 
no n.º 3 do artigo 19.º, ambos da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, é exone-
rado, a seu pedido, do cargo de vogal do conselho directivo do Instituto 
da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., o licenciado Carlos 
Alberto do Maio Correia.

O presente despacho produz efeitos no dia 25 de Junho de 2009.
25 de Junho de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-

lho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

201959945 

 Despacho n.º 14855/2009
Nos termos do disposto n.º 4 do artigo 20.º, conjugado com o disposto 

no n.º 3 do artigo 19.º, ambos da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, na 




